PARECER Nº 1489, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 37, DE 2012




O nobre Deputado José Bittencourt apresentou o Projeto de lei nº 37, de 2012, com o condão de tornar obrigatória a disponibilização, por supermercados e estabelecimentos congêneres, de sacos de papel para a embalagem de produtos.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 14/02/12 a 27/02/12), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos exatos termos do caput do artigo 24, da Constituição Estadual. 

Convém lembrarmos, por outro lado, que a presente propositura pretende impor aos supermercados e estabelecimentos congêneres a disponibilização de sacos de papel para embalagem de produtos, o que implica no aperfeiçoamento do Código de Proteção ao Consumidor, cuja matéria insere-se no elenco de assuntos de competência legislativa compartilhada.






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 37, de 2012.

 a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

